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ORTOGRAFIA (ESCRITA CORRETA DAS PALAVRAS)

ORTOGRAFIA OFICIAL
• Mudanças no alfabeto:O alfabeto tem 26 letras. Foram rein-

troduzidas as letras k, w e y.
O alfabeto completo é o seguinte: A B C D E F G H I J K L M N O 

P Q R S T U V W X Y Z
• Trema: Não se usa mais o trema (¨), sinal colocado sobre a 

letra u para indicar que ela deve ser pronunciada nos grupos gue, 
gui, que, qui.

Regras de acentuação
– Não se usa mais o acento dos ditongos abertos éi e ói das 

palavras paroxítonas (palavras que têm acento tônico na penúltima 
sílaba)

Como era Como fica

alcatéia alcateia

apóia apoia

apóio apoio

Atenção: essa regra só vale para as paroxítonas. As oxítonas 
continuam com acento: Ex.: papéis, herói, heróis, troféu, troféus.

– Nas palavras paroxítonas, não se usa mais o acento no i e no 
u tônicos quando vierem depois de um ditongo.

Como era Como fica

baiúca baiuca

bocaiúva bocaiuva

Atenção: se a palavra for oxítona e o i ou o u estiverem em 
posição final (ou seguidos de s), o acento permanece. Exemplos: 
tuiuiú, tuiuiús, Piauí.

– Não se usa mais o acento das palavras terminadas em êem 
e ôo(s).

Como era Como fica

abençôo abençoo

crêem creem

– Não se usa mais o acento que diferenciava os pares pára/
para, péla(s)/ pela(s), pêlo(s)/pelo(s), pólo(s)/polo(s) e pêra/pera.

Atenção:
• Permanece o acento diferencial em pôde/pode. 
• Permanece o acento diferencial em pôr/por. 
• Permanecem os acentos que diferenciam o singular do plural 

dos verbos ter e vir, assim como de seus derivados (manter, deter, 
reter, conter, convir, intervir, advir etc.).

• É facultativo o uso do acento circunflexo para diferenciar as 
palavras forma/fôrma.

Uso de hífen
Regra básica:
Sempre se usa o hífen diante de h: anti-higiênico, super-ho-

mem.

Outros casos
1. Prefixo terminado em vogal:
– Sem hífen diante de vogal diferente: autoescola, antiaéreo.
– Sem hífen diante de consoante diferente de r e s: anteprojeto, 

semicírculo.
– Sem hífen diante de r e s. Dobram-se essas letras: antirracis-

mo, antissocial, ultrassom.
– Com hífen diante de mesma vogal: contra-ataque, micro-on-

das.

2. Prefixo terminado em consoante:
– Com hífen diante de mesma consoante: inter-regional, sub-

-bibliotecário.
– Sem hífen diante de consoante diferente: intermunicipal, su-

persônico.
– Sem hífen diante de vogal: interestadual, superinteressante.

Observações:
• Com o prefixo sub, usa-se o hífen também diante de palavra 

iniciada por r: sub-região, sub-raça. Palavras iniciadas por h perdem 
essa letra e juntam-se sem hífen: subumano, subumanidade.

• Com os prefixos circum e pan, usa-se o hífen diante de pala-
vra iniciada por m, n e vogal: circum-navegação, pan-americano.

• O prefixo co aglutina-se, em geral, com o segundo elemento, 
mesmo quando este se inicia por o: coobrigação, coordenar, coope-
rar, cooperação, cooptar, coocupante.

• Com o prefixo vice, usa-se sempre o hífen: vice-rei, vice-al-
mirante.

• Não se deve usar o hífen em certas palavras que perderam 
a noção de composição, como girassol, madressilva, mandachuva, 
pontapé, paraquedas, paraquedista.

• Com os prefixos ex, sem, além, aquém, recém, pós, pré, pró, 
usa-se sempre o hífen: ex-aluno, sem-terra, além-mar, aquém-mar, 
recém-casado, pós-graduação, pré-vestibular, pró-europeu.

Viu? Tudo muito tranquilo. Certeza que você já está dominando 
muita coisa. Mas não podemos parar, não é mesmo?!?! Por isso 
vamos passar para mais um ponto importante. 

COERÊNCIA E COESÃO TEXTUAL

Coesão e coerência fazem parte importante da elaboração de 
um texto com clareza. Ela diz respeito à maneira como as ideias são 
organizadas a fim de que o objetivo final seja alcançado: a compre-
ensão textual. Na redação espera-se do autor capacidade de mobili-
zar conhecimentos e opiniões, argumentar de modo coerente, além 
de expressar-se com clareza, de forma correta e adequada.

Coerência
É uma rede de sintonia entre as partes e o todo de um texto. 

Conjunto de unidades sistematizadas numa adequada relação se-
mântica, que se manifesta na compatibilidade entre as ideias. (Na 
linguagem popular: “dizer coisa com coisa” ou “uma coisa bate com 
outra”).
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Coerência é a unidade de sentido resultante da relação que se 
estabelece entre as partes do texto. Uma ideia ajuda a compreen-
der a outra, produzindo um sentido global, à luz do qual cada uma 
das partes ganha sentido. Coerência é a ligação em conjunto dos 
elementos formativos de um texto.

A coerência não é apenas uma marca textual, mas diz respeito 
aos conceitos e às relações semânticas que permitem a união dos 
elementos textuais.

A coerência de um texto é facilmente deduzida por um falante 
de uma língua, quando não encontra sentido lógico entre as propo-
sições de um enunciado oral ou escrito. É a competência linguística, 
tomada em sentido lato, que permite a esse falante reconhecer de 
imediato a coerência de um discurso.

A coerência:
- assenta-se no plano cognitivo, da inteligibilidade do texto;
- situa-se na subjacência do texto; estabelece conexão concei-

tual;
- relaciona-se com a macroestrutura; trabalha com o todo, com 

o aspecto global do texto;
- estabelece relações de conteúdo entre palavras e frases.

Coesão
É um conjunto de elementos posicionados ao longo do texto, 

numa linha de sequência e com os quais se estabelece um víncu-
lo ou conexão sequencial.Se o vínculo coesivo se faz via gramática, 
fala-se em coesão gramatical. Se se faz por meio do vocabulário, 
tem-se a coesão lexical.

A coesão textual é a ligação, a relação, a conexão entre pala-
vras, expressões ou frases do texto. Ela manifesta-se por elementos 
gramaticais, que servem para estabelecer vínculos entre os compo-
nentes do texto.

Existem, em Língua Portuguesa, dois tipos de coesão: a lexical, 
que é obtida pelas relações de sinônimos, hiperônimos, nomes ge-
néricos e formas elididas, e a gramatical, que é conseguida a partir 
do emprego adequado de artigo, pronome, adjetivo, determinados 
advérbios e expressões adverbiais, conjunções e numerais.

A coesão:
- assenta-se no plano gramatical e no nível frasal;
- situa-se na superfície do texto, estabele conexão sequencial;
- relaciona-se com a microestrutura, trabalha com as partes 

componentes do texto;
- Estabelece relações entre os vocábulos no interior das frases.

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS - SINÔNIMOS, ANTÔNI-
MOS, PARÔNIMOS, HOMÔNIMOS

Significação de palavras
As palavras podem ter diversos sentidos em uma comunicação. 

E isso também é estudado pela Gramática Normativa: quem cuida 
dessa parte é a Semântica, que se preocupa, justamente, com os 
significados das palavras. Veremos, então, cada um dos conteúdos 
que compõem este estudo. 

Antônimo e Sinônimo
Começaremos por esses dois, que já são famosos. 

O Antônimo são palavras que têm sentidos opostos a outras. 
Por exemplo, felicidade é o antônimo de tristeza, porque o signi-
ficado de uma é o oposto da outra. Da mesma forma ocorre com 
homem que é antônimo de mulher. 

Já o sinônimo são palavras que têm sentidos aproximados e 
que podem, inclusive, substituir a outra. O uso de sinônimos é mui-
to importante para produções textuais, porque evita que você fi-
que repetindo a mesma palavra várias vezes. Utilizando os mesmos 
exemplos, para ficar claro: felicidade é sinônimo de alegria/conten-
tamento e homem é sinônimo de macho/varão. 

Hipônimos e Hiperônimos
Estes conceitos são simples de entender: o hipônimo designa 

uma palavra de sentido mais específico, enquanto que o hiperôni-
mo designa uma palavra de sentido mais genérico. Por exemplo, ca-
chorro e gato são hipônimos, pois têm sentido específico. E animais 
domésticos é uma expressão hiperônima, pois indica um sentido 
mais genérico de animais. Atenção: não confunda hiperônimo com 
substantivo coletivo. Hiperônimos estão no ramo dos sentidos das 
palavras, beleza?!?!

Outros conceitos que agem diretamente no sentido das pala-
vras são os seguintes:

Conotação e Denotação
Observe as frases: 
Amo pepino na salada.
Tenho um pepino para resolver.

As duas frases têm uma palavra em comum: pepino. Mas essa 
palavra tem o mesmo sentido nos dois enunciados? Isso mesmo, 
não! 

Na primeira frase, pepino está no sentido denotativo, ou seja, 
a palavra está sendo usada no sentido próprio, comum, dicionari-
zado. 

Já na segunda frase, a mesma palavra está no sentindo cono-
tativo, pois ela está sendo usada no sentido figurado e depende do 
contexto para ser entendida.

Para facilitar: denotativo começa com D de dicionário e cono-
tativo começa com C de contexto.

Por fim, vamos tratar de um recurso muito usado em propa-
gandas:
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Ambiguidade
Observe a propaganda abaixo:

https://redacaonocafe.wordpress.com/2012/05/22/ambiguidade-na-propaganda/

Perceba que há uma duplicidade de sentido nesta construção. Podemos interpretar que os móveis não durarão no estoque da loja, por 
estarem com preço baixo; ou que por estarem muito barato, não têm qualidade e, por isso, terão vida útil curta. 

Essa duplicidade acontece por causa da ambiguidade, que é justamente a duplicidade de sentidos que podem haver em uma palavra, 
frase ou textos inteiros. 

DIVISÃO SILÁBICA

A cada um dos grupos pronunciados de uma determinada palavra numa só emissão de voz, dá-se o nome de sílaba. Na Língua Portu-
guesa, o núcleo da sílaba é sempre uma vogal, não existe sílaba sem vogal e nunca mais que uma vogal em cada sílaba. 

Para sabermos o número de sílabas de uma palavra, devemos perceber quantas vogais tem essa palavra. Mas preste atenção, pois as 
letras i e u (mais raramente com as letras e e o) podem representar semivogais.

Classificação por número de sílabas

Monossílabas: palavras que possuem uma sílaba.
Exemplos: ré, pó, mês, faz

Dissílabas: palavras que possuem duas sílabas.
Exemplos: ca/sa, la/ço.

Trissílabas: palavras que possuem três sílabas.
Exemplos: i/da/de, pa/le/ta.

Polissílabas: palavras que possuem quatro ou mais sílabas.
Exemplos: mo/da/li/da/de, ad/mi/rá/vel.
Divisão Silábica

- Letras que formam os dígrafos “rr”, “ss”, “sc”, “sç”, “xs”, e “xc” devem permanecer em sílabas diferentes. Exemplos:
des – cer
pás – sa – ro...

- Dígrafos “ch”, “nh”, “lh”, “gu” e “qu” pertencem a uma única sílaba. Exemplos:
chu – va
quei – jo

- Hiatos não devem permanecer na mesma sílaba. Exemplos: 
ca – de – a – do
ju – í – z
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CONJUNTO R: OPERAÇÕES E PROBLEMAS

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.
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2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.
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Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56



NOÇÕES BÁSICAS DE INFORMÁTICA

1

CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE APLICATI-
VOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESEN-

TAÇÕES: AMBIENTE MICROSOFT OFFICE, BR OFFICE

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas 
e baixas 
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Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da se-

guinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar 
diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página 
inicial

- Mudar 
Forma
- Mudar cor 

de Fundo
- Mudar cor 
do texto

Inserir

- Inserir 
Tabelas

- Inserir 
Imagens

Revisão
Verificação e 

correção ortográ-
fica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cál-

culos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, 
dentre outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia 
a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados au-
tomaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados são 

calculados automaticamente mediante a aplicação de fórmulas es-
pecíficas do aplicativo. 

– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )

– Podemos também ter o intervalo A1..B3

– Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na cé-
lula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação básica de 
uma planilha.

• Formatação células

• Fórmulas básicas

ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY)

SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY)

MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY)

DIVISÃO =(célulaX/célulaY)
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• Fórmulas de comum interesse

MÉDIA (em um intervalo de 
células) =MEDIA(célula X:célulaY)

MÁXIMA (em um intervalo 
de células) =MAX(célula X:célulaY)

MÍNIMA (em um intervalo 
de células) =MIN(célula X:célulaY)

PowerPoint
O PowerPoint é um editor que permite a criação de apresenta-

ções personalizadas para os mais diversos fins. Existem uma série 
de recursos avançados para a formatação das apresentações, aqui 
veremos os princípios para a utilização do aplicativo.

• Área de Trabalho do PowerPoint

Nesta tela já podemos aproveitar a área interna para escre-
ver conteúdos, redimensionar, mover as áreas delimitadas ou até 
mesmo excluí-las. No exemplo a seguir, perceba que já movemos as 
caixas, colocando um título na superior e um texto na caixa inferior, 
também alinhamos cada caixa para ajustá-las melhor.

Perceba que a formatação dos textos é padronizada. O mesmo 
tipo de padrão é encontrado para utilizarmos entre o PowerPoint, o 
Word e o Excel, o que faz deles programas bastante parecidos, no que 
diz respeito à formatação básica de textos. Confira no tópico referente 
ao Word, itens de formatação básica de texto como: alinhamentos, ti-
pos e tamanhos de letras, guias de marcadores e recursos gerais.

Especificamente sobre o PowerPoint, um recurso amplamente 
utilizado a guia Design. Nela podemos escolher temas que mudam 
a aparência básica de nossos slides, melhorando a experiência no 
trabalho com o programa.

Com o primeiro slide pronto basta duplicá-lo, obtendo vários 
no mesmo formato. Assim liberamos uma série de miniaturas, pe-
las quais podemos navegador, alternando entre áreas de trabalho. 
A edição em cada uma delas, é feita da mesma maneira, como já 
apresentado anteriormente. 

Percebemos agora que temos uma apresentação com quatro 
slides padronizados, bastando agora editá-lo com os textos que se 
fizerem necessários. Além de copiar podemos mover cada slide de 
uma posição para outra utilizando o mouse. 

As Transições são recursos de apresentação bastante utilizados 
no PowerPoint. Servem para criar breves animações automáticas 
para passagem entre elementos das apresentações.
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DESENVOLVIMENTO HUMANO - TEORIAS PSICOGENÉ-
TICAS: AS CONTRIBUIÇÕES DE PIAGET E DE VIGOTSKY

A forma como a psicologia foi sendo chamada a responder os 
desafios relacionados ao humano em cada momento histórico, é o 
objetivo deste e do próximo encontro. Nesta e nas próximas aulas 
serão apresentados, em linhas gerais, o desenvolvimento da psico-
logia enquanto ciência e a inserção da psicologia no contexto edu-
cacional brasileiro, assim como introduziremos uma questão básica 
para a psicologia, quer seja, a determinação da hereditariedade e 
do ambiente na constituição do homem.

Antes de iniciar essa incursão, vale salientar o contexto históri-
co em que as teorias aqui apresentadas se desenvolveram. As teo-
rias surgem, prioritariamente, na Alemanha e na América do Norte, 
excetuando-se a Psicologia Histórico-Cultural e o Condicionamento 
Clássico que têm origem na Rússia; e no final do século XIX e o início 
do século XX, ou seja, em pleno desenvolvimento do capitalismo in-
dustrial, excetuando-se a Teoria Humanista, que é fruto da segunda 
metade do século XX.

Isto não significa que essas teorias, ou concepções do mundo, 
tenham sido amplamente divulgadas em todo o mundo ou que te-
nham influenciado com a mesma intensidade os diversos contextos 
para o qual foram transplantadas. Os escritos de Vigotski, por exem-
plo, foram censurados por Stalin e proibidos de serem divulgados 
durante décadas. De qualquer forma, a compreensão acerca dessas 
teorias torna-se imprescindível para a formação do futuro educa-
dor, uma vez que têm influenciado, até hoje, em maior ou menor 
grau, as propostas pedagógicas de cada país.

A história da inserção da psicologia no Brasil é bastante curiosa, 
uma vez que deve-se a sua aplicação nos cursos de formação de 
educadores, isto é, à Psicologia da Educação. 

Na década de 1920, os novos desafios trazidos à educação com 
o início da industrialização trazem a necessidade de uma psicologia 
que dê subsídios à formação dos educadores. Os estados mais de-
senvolvidos do país começam a implantar as reformas de ensino, 
movidos pelos ideais da Escola Nova, e a Psicologia da Educação 
começa a assumir o seu papel na educação brasileira.

O ideal liberal da Escola Nova chega ao Brasil com o término 
da Primeira Guerra Mundial e o ingresso do Brasil na era urbano-
-industrial. As ideias advindas dos Estados Unidos da América e da 
Europa são apropriadas e reunidas sob o título de Escola Nova. Os 
professores que foram estudar nos Estados Unidos trazem para o 
ideário educacional brasileiro a educação progressiva ou escola ati-
va em John Dewey. Por outro lado, os que vão estudar na Europa 
trazem as ideias de Jean Piaget e sua teoria construtivista é apro-
priada como o alicerce psicológico de sustentação da Escola Nova. 
Com vista à divulgação dessas ideias é criada, no Rio de Janeiro, a 
Associação Brasileira de Educação, em 1924.

Esse modelo de escola, necessariamente relacionado à cons-
trução de uma sociedade democrática, passa a influenciar o ideário 
educacional brasileiro até os dias atuais. Entretanto, vale salientar 
que as “novas ideias” já vinham sendo gestadas anteriormente ao 
referido período, tanto com a introdução das ideias iluministas nas 
Reformas Pombalinas, no Brasil Colônia, quanto na segunda meta-
de do século XIX, com a introdução dos ideais liberais no Manifesto 
Liberal e com as escolas para os filhos de norte-americanos, que 
tinham como orientação pedagógica, a educação ativa.

O ensino liberal tradicional, que dominava até então, vai aos 
poucos diminuindo a sua influência e dando lugar a um ensino vol-
tado à industrialização, com importação de tecnologia, e à neces-
sidade de maior expansão do ensino. No discurso oficial, as ideias 
democráticas são reforçadas e incluem os ideais de solidariedade e 
cooperação associados ao pensamento liberal.

A chegada dos ideais da Escola Nova ao contexto brasileiro fa-
vorece a crença, até hoje aceita, de que a educação é o fator de-
terminante de mudança social e, para tanto, tornava-se necessário 
difundir e reestruturar a educação, tendo em vista o regime repu-
blicano e democrático em vigor. O entusiasmo pela educação e o 
otimismo pedagógico caracterizam o movimento escolanovista.

Como sinaliza Saviani (1985)1, a uma pedagogia da essência, 
da escola tradicional, secontrapôs uma pedagogia da existência. O 
“otimismo pedagógico” ou a “ilusão liberal” que se anunciava na es-
cola tradicional liberal, surge de forma mais intensa na Escola Nova.

O início da industrialização no Brasil, na década de 1920, co-
meça a produzir mudanças políticas, no aparelho de Estado e no 
poder político, e mudanças sociais com o aumento da exigência por 
educação de forma a suprir os recursos humanos necessários à eco-
nomia. Antes da década de 1920, segundo Romanelli (1986, p. 55), 
a educação escolar “carecia de função importante a desempenhar 
junto à economia”. 

Essa mudança que se possibilitou à educação de enfrentar os 
novos desafios advindos do desenvolvimento do capitalismo, tam-
bém gerou inquietações e questionamentos acerca do fazer docen-
te. O viés individualista norteia a formação de educadores nas 4ªs 
séries iniciais do ensino elementar (que equivale hoje à primeira 
fase do ensino fundamental) e a Psicologia da Educação contribui 
com essa orientação.

O aluno passa a ser o centro do processo educativo e o profes-
sor deve ser capaz de orientar a aprendizagem a partir do conhe-
cimento da personalidade do aluno. Os professores são chamados 
a atuar visando a construção do novo homem, preparado para o 
novo, com autonomia e visão crítica.

No ano de 1932, alguns educadores como Anísio Teixeira, Lou-
renço Filho, Fernando de Azevedo, Francisco Campos, lançam o Ma-
nifesto dos Pioneiros da Educação Nova, na defesa de uma educa-
ção e uma escola leiga e gratuita, e da abolição do dualismo escolar 
em todo território nacional. Esse documento é fruto dos embates 
entre os educadores católicos defensores do ensino tradicional e 
os educadores defensores das “ideias novas” que questionavam os 
princípios que deveriam nortear a educação nacional.

A Constituição de 1934, reflete a vitória do movimento renova-
dor, e a educação passa a ser direito de todos e responsabilidade da 
família e dos Poderes Públicos, inclusive com a obrigatoriedade e a 
gratuidade do ensino primário (RIBEIRO, 1986, p. 104).

Em novembro de 37, Vargas dá o Golpe de Estado (Estado 
Novo) e institui o regime totalitário. É promulgada a Constituição 
essencialmente de tendência fascista e ditatorial. Em seu texto, fica 
explícita a orientação político-educacional para o mundo capitalista 
com a preparação de um maior contingente de mão-de-obra para 
as novas atividades abertas pelo mercado. Em 1945, é deposto por 
um golpe militar.

A Constituição de 1946, de orientação ideológica liberal-demo-
crática, em essência, não difere da de 34. O retorno à normalidade 
democrática favorece o renascimento dos princípios liberais em 
educação e a retomada do preceito de que a educação é direito de 
todos, inspirada nos princípios da Escola Nova e do Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova.
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No final da década de 1940 e início da década de 1950, intensi-
ficam-se as lutas ideológicas entre reformadores e conservadores e 
favorecem a criação de vários órgãos e de uma comissão, em 1948, 
para discussão e elaboração do ante-projeto das diretrizes e bases 
da educação nacional.

Vargas retorna ao poder em 1950, e, em 1954, suicida-se. Se-
gue-se um conturbado período político. Em 1956, Juscelino Kubits-
chek assume a presidência e, em 1961 (treze anos após a constitui-
ção da primeira comissão), é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) em que prevalecem as reivindicações dos 
donos de estabelecimentos particulares de ensino.

Romanelli (1986) aponta que esse percurso teve, como ponto 
negativo, a defasagem entre o texto e a realidade concreta e, como 
ponto positivo, a grande mobilização e a luta nacional propiciadas 
pela conscientização dos problemas relacionados à realidade edu-
cacional (ROMANELLI, 1986, p. 171-172). Freitag (1986) afirma que 
a LDB traduziu toda a seletividade do sistema educacional, tanto 
verticalmente (do ensino primário ao universitário), quanto em 
relação à origem de classe dos alunos. Nas décadas de 40 e 50, a 
importação de livros e o aperfeiçoamento de professores nos Es-
tados Unidos da América, “através de acordos celebrados entre os 
governos brasileiro e americano deram novo impulso à Psicologia 
da Educação” (GOULART, 1987, p. 149).

Exemplos desse novo impulso dado à Psicologia da Educação, 
são: o retorno da concepção democrática de educação de John 
Dewey (bem propício nesse período após 15 anos de ditadura); a 
chegada dos estudos do Comportamentalismo com John Watson, 
que trazem a segurança da fundamentação científica (mesmo que 
orientada para um experimentalismo positivista) e dão ênfase ao 
papel do ambiente na formação das pessoas; a chegada dos textos 
de Carl Rogers, ainda que de forma menos incisiva; assim como o 
uso dos testes em Psicometria.

A Psicologia Experimental influencia os cursos de Filosofia e 
dão suporte à tecnologia educacional fundamentada principalmen-
te nos estudos de Burrhus Skinner. O uso de testes na Psicometria 
reduz as diferenças sociais às diferenças individuais. Portanto, as di-
ferenças se explicariam pelo nível de inteligência, pela aptidão, pelo 
interesse, adiando ou mesmo ignorando as discussões acerca do 
acesso e da permanência do aluno na escola. Os testes são também 
amplamente utilizados na escola pela Orientação educacional na 
orientação vocacional e em diagnósticos (GOULART, op.cit., p. 151).

O país vive um momento de crescimento econômico e de parti-
cipação política no governo liberal de Juscelino Kubitschek. Surgem 
os Movimentos de Educação Popular motivados tanto pelos deba-
tes a favor da educação pública e de qualidade em toda a América 
Latina, como pelas ideias de Paulo Freire e de autores que, influen-
ciados pelo pensamento social cristão, defendem a participação ati-
va da população adulta na vida política do país.

Com o golpe de 1964, o Estado Militar imprime à educação o 
caráter antidemocrático de sua proposta ideológica de governo. A 
Constituição de 1967 elimina vários direitos constitucionais adqui-
ridos anteriormente e a relação educação e desenvolvimento é re-
forçada pelos acordos MEC-USAID que atingem todo o sistema de 
ensino. Desenvolve-se uma concepção tecnicista em educação com 
ênfase nos métodos e técnicas e na formação profissional, mais 
adequada aos princípios da empresa capitalista: maior eficiência e 
produtividade.

A racionalização do processo produtivo reflete-se na racio-
nalização educacional através das reformas de ensino como a Lei 
5.540/68 e a Lei 5.692/71 relativas, respectivamente, ao ensino su-
perior e ao ensino de 1º e 2º graus. No plano pedagógico, entre ou-
tros aspectos, a Filosofia é eliminada dos currículos e a psicologia, 
destaca Goulart (op.cit., p. 155) “sobreviveu a esta crise provavel-
mente porque lhe era possível desenvolver um discurso descom-
promissado com o social e o político e, ao mesmo tempo, capaz de 
justificar as desigualdades sociais e até preservá-las”.

Na década de1960, são criados cursos de Psicologia e de Orien-
tação Educacional.

Portanto, segundo Goulart (1987, p. 154), foi “entre os espe-
cialistas (professores de) em Psicologia Educacional que se buscou 
inspiração para os dois novos cursos”. Esses cursos tinham uma 
tendência fortemente experimental, aproximando a Psicologia da 
Biologia, e com o emprego da Psicometria com vista à “seleção e 
adaptação do pessoal nas empresas”.

A tendência nos cursos de Psicologia da Educação foi, mais uma 
vez, o Comportamentalismo, fundamentada agora nos trabalhos 
de Skinner e o estudo da dinâmica de grupo e das relações huma-
nas, voltados para a análise das relações no interior das escolas, 
deixando intocadas as questões relativas à estrutura econômica e 
social mais ampla.

Ao assumir as reformas, o Estado isola o fenômeno educati-
vo dos fenômenos econômicos, políticos e sociais e articula-se ao 
grande capital, assim como assume, segundo Freitag (1986, p. 107), 
a função de reprodução “da estrutura de classe, da estrutura de 
poder e da ideologia”, e “da força de trabalho” 3, contribuindo para 
a formação de “um exército industrial de reserva”.

Historicamente, compreende-se que a psicologia deu um salto 
qualitativo, ao passar de uma análise individualista de seu objeto de 
estudo a uma análise social. Entretanto, ainda percebe-se que essa 
análise, na maioria das vezes, “mascara” a análise histórica. Se, a 
análise individual negligencia o aspecto social, reduzindo diferenças 
sociais a diferenças individuais; a análise social parece reduzir as 
questões históricas ao meio social mais próximo ao sujeito, ou seja, 
à família, à escola, ao bairro, ao que denomino “individualização do 
social” (BAPTISTA, p. 35).

No final da década de 1970 e início dos anos de 1980, a popu-
lação brasileira volta-se para a reconstrução nacional e o enfren-
tamento dos problemas econômicos (dívida externa e crise fiscal), 
políticos (luta pela redemocratização da sociedade) e sociais (au-
mento do analfabetismo e do desemprego) agravados ou herdados 
com a ditadura.

Na década de 80, o processo de reabertura política favorece 
a reconquista das liberdades democráticas, possibilidade de parti-
cipação para os movimentos sociais de base e o crescimento dos 
movimentos sindicais. Os trabalhadores começam a se organizar 
incorporando a história do Partido Comunista Brasileiro (PCB), da 
esquerda marxista e da Ação Popular (AP), que retorna à cena polí-
tica na década de 1980 com as pastorais e comunidades eclesiais de 
base. Há um retorno da teoria de Jean Piaget e do Construtivismo 
ao ideário educacional brasileiro. 

Nesse período, começam a chegar, ao Brasil, as primeiras obras 
de Lev Vigotski, traduzidas, principalmente, do inglês. Essas tradu-
ções favorecem uma apropriação da obra de Vigotski, ora pela via 
da linguagem, aproximando-o dos linguistas, ora pelo viés interacio-
nista, aproximando-o de Piaget, ora pelo viés marxista, afastando-o 
de Piaget.
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Duarte (2000, p. 278) representa essa terceira apropriação e 
afirma que, diferentemente de Piaget que “é sociointeracionista” 
(o próprio construtivismo ou interacionismo é sociointeracionista), 
em Vigotski o social tem uma “conotação efetivamente historiciza-
dora do ser humano, uma concepção marxista do homem como ser 
social”.

Em seu livro intitulado Vigotski e o “Aprender a aprender”, Du-
arte (2000, p. 171; 168) acusa a superficialidade com que os livros 
Pensamento e linguagem e A formação social da mente foram “tra-
duzidos” para o português, denominando-os “versões resumidas, 
reescritas e censuradas dos textos originais de Vigotski”, que bus-
cam “descaracterizar a conotação fortemente crítica do texto de 
Vigotski em relação não só ao pensamento de Piaget como também 
ao idealismo presente em boa parte das teorias psicológicas” e tor-
nar “o pensamento de Vigotski mais soft, menos marxista e mais 
facilmente adaptável ao pragmatismo norte-americano”. Apesar de 
estar se referindo às obras de Vigotski, as reflexões de Duarte bem 
poderiam ser atribuídas às traduções e interpretações de outros 
autores marxistas. 

No fim do Período Militar (1985), a responsabilidade do Esta-
do burguês com a educação, ideal defendido pelos escolanovistas, 
recebe fortes críticas de educadores, principalmente, de orientação 
marxista. A discussão sobre as questões educacionais perde o sen-
tido pedagógico e adquire um viés político.

Saviani (1986, p. 12; 20) afirma que a defesa da “tutela” do 
Estado em relação à educação, como forma de “garantir o atendi-
mento das necessidades educacionais do conjunto da sociedade” 
(décadas de 1930 e 1950), constituía uma “ilusão liberal”, uma vez 
que pressupunha “um Estado neutro que pairava acima das diferen-
ças de classe”. Assim como conclama a sociedade civil a “exercer o 
controle da educação em geral”.

A Constituição de 1988, apesar de alguns avanços na área 
educacional como o caráter do direito público subjetivo ao ensino 
obrigatório4, acentuou o papel da sociedade e da família frente à 
educação de seus filhos, minimizando o papel do Estado quanto à 
qualidade dos serviços prestados à população (“Estado mínimo”). A 
nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) aprovada 
em 1996, onze anos após de ter sido cogitada a sua efetivação na 
V Conferência Brasileira de Educação em 1985, caracteriza-se pelo 
forte cunho liberal dos “primeiros tempos”, nos moldes de Dewey.

A partir do final da década de 1990, a responsabilidade do Es-
tado com as políticas sociais, entre elas, a educação, retorna à dis-
cussão nacional como enfrentamento ao Estado mínimo neoliberal 
(liberal). As reformas na educação investem na formação aligeirada 
e a distância, e na tecnologização da educação (um novo transplan-
te!), deixando à mostra o avanço da mercantilização da educação 
e a ineficiência do Estado em arcar com a educação pública e de 
qualidade.

Finalmente, vale salientar que a Psicologia da Educação ao 
voltar-se para a compreensão do homem como um todo não pode 
prescindir de uma micro e de uma macro-análise. Nesse sentido, 
essa compreensão pressupõe uma análise, tanto do contexto em 
que o indivíduo encontra-se inserido, quanto da determinação des-
se contexto, a que o sujeito exterioriza em ação, em comportamen-
to.

A relação desenvolvimento e aprendizagem
O estudo sobre a psique humana tem constantemente enfren-

tado a seguinte questão: se este ou aquele traço de personalidade 
deve-se à hereditariedade e à constituição, ou seja, à carga genética 
do indivíduo, ou ao ambiente, ou melhor, à experiência e à apren-
dizagem do indivíduo na interação com o seu meio social e cultural.

Assim, as ações, o comportamento humano, enfim, as diferen-
ças individuais são atribuídos ora à hereditariedade, ora aos fatores 
externos. No primeiro caso, aparecem relacionados ao comporta-
mento familiar. Portanto, se a criança é agitada ou calma, esperta 
ou “desligada”, se gosta de estudar ou não, de comer ou não, se 
demora a dormir ou se acorda cedo, diz-se que se parece com o pai, 
o avô, a tia etc., quando tinham a mesma idade que a da criança 
em questão. 

No segundo caso, esses comportamentos são atribuídos a fato-
res, tais como, o excesso ou a falta de limites pelos pais na criação 
da criança, desde quando pequena. Assim, aos comportamentos 
acima descritos reage-se com observações como: “a mãe é boazi-
nha demais” ou “o pai é muito severo”, ou ainda “a escola não con-
segue controlar os seus alunos”, entre outras.

Se, por um lado, atribuirmos à hereditariedade ou à constitui-
ção o determinante decisivo sobre o comportamento humano, es-
tamos afirmando que o comportamento irá se manter através do 
tempo e que a experiência do indivíduo em pouco ou nada pode 
contribuir para modificar o comportamento, uma vez que os aspec-
tos inatos já estão postos na vida de uma pessoa e irão predispô-la 
para esta ou aquela forma de agir. 

Por outro lado, aqueles que atribuem à experiência e à apren-
dizagem o fator determinante sobre o comportamento têm como 
vantagem poder explicar como o comportamento se modifica com 
o passar do tempo. Essa perspectiva favorece o estudo processual 
do desenvolvimento do comportamento de indivíduos submetidos 
a essa ou àquela situação de aprendizagem, ou seja, como um e 
outro comportamento pode vir a ser aprendido e como fazer para 
modificá-lo.

Entretanto, como explicar as diferenças individuais em sujeitos 
submetidos às mesmas condições de aprendizado?

Filloux (1978), em seu livro A personalidade, trata justamente 
dessa proporção do dado e do adquirido no comportamento, em 
função do contato com o meio, apontando para a importância da 
dialética “nature-nurture”. O autor define “nature” como do inato, 
da hereditariedade, e “nurture” como do adquirido, do meio, mas 
explica que esses termos têm a vantagem de não se limitarem, no 
caso do primeiro conceito, a algo que já está dado, e no segundo, ao 
meio, mas as resultantes desse meio.

Filloux (1978, p. 21) afirma que essa separação entre nature e 
nurture é algo aleatório e que na história individual a relação en-
tre esses aspectos “assume a forma de uma incessante dialética”. O 
autor aponta que o erro tem origem, primeiro, no significado atri-
buído ao conceito nature, como “elementos constitucionais dados”, 
em que o próprio conceito de maturação é desprezado; e segundo, 
na interação funcional nature-nurture; enfatizando que “o que é 
“dado” ao nascer já supera a herança genética”.

Nesse sentido, afirma que a nurture contribui para constituir a 
nature, uma vez que o feto tem uma vida fisiológica intra-ulterina, 
mas também uma vida “psicológica intra-ulterina [que] é, em par-
te, função do meio ‘maternal’”. Assim, a vida intra-ulterina sofre os 
efeitos de um meio maternal traumatizante (tensões vividas pela 
mãe durante a gestação, exposição à radiação, ingestão de subs-
tâncias químicas), assim como os acidentes de parto, as reações 
psíquicas do recém-nascido fazem parte das estruturas congênitas.

Daí a razão pela qual o dado constitucional ultrapassa aquilo 
que é puramente hereditário, podendo-se paradoxalmente consi-
derar que, os elementos adquiridos, justamente aqueles que são 
adquiridos in útero é que fazem parte da nature; o que equivale 
a dizer que o nurture contribui para constituir a nature (FILLOUX, 
1978, p. 21).
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